
 
 

AUDIÊNCIA GRUPO DO LEITE DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E MAR DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

04-01-2017 

 

1. Propostas de Medidas  

(Temas pertinentes para a acção direta ou de monitorização/avaliação por parte da AR) 

 

a) Distribuição  

- Monitorização da aplicação do recentemente acordado Código de Boas Práticas Comercias no 

âmbito da PARCA; 

 - Intensificação/Divulgação do trabalho de fiscalização da ASAE em relação à fiscalização das 

PIRC (Práticas Restritivas das Relações Comerciais), com particular destaque para as 

Promoções     

- Acompanhamento dos trabalhos do Parlamento Europeu/ Comissão Europeia visando criação 

de uma política comunitária em relação às Práticas Desleais no Comércio.   

 

b) Mercado  

- Reavaliação do Regime do IVA dos produtos “ditos alternativos” ao leite: Bebidas de Soja, 

Arroz, Aveia,…  

- Informação pela Administração (Ministério Educação, Saúde, Agricultura,..) sobre os 

benefícios do leite  

- Estímulo da compra de produtos lácteos nacionais por parte de entidades públicas 

(refeitórios, cantinas, bares,..)  

 

c) Rotulagem da origem   

- Introdução quanto antes da legislação relativa à rotulagem obrigatória de origem do leite nos 

Produtos lácteos 

 

d) Combate às restrições impostas por Espanha às exportações de lácteos nacionais 

- Sensibilização musculada das autoridades espanholas para as limitações à circulação e bens 

no espaço comunitários;  

- Endurecimento das ações de fiscalização sobre a circulação rodoviária das importações de 

produtos lácteos;    

- Reforço da pressão sobre a Distribuição para estabelecer acordos voluntários semelhantes 

aos existentes em Espanha; 

 

e) Região Autónoma dos Açores (RAA) 

- Ponderação sobre os apoios nacionais e comunitários à fileira na RAA (compensação de 

debilidades vs concorrência desleal);      



 
 

f) PDR 2020  

- Agilização do actual concurso de apoio específico para o leite (5 M€)   

- Prioridade para 2017 (investimento, instalação de jovens agricultores) 

- Agilização do processo de reconhecimento das Organizações de Produtores  

 

g) Custos de Contexto   

- Clarificação do regime de IMI das explorações leiteiras (aplicação do regime urbano/rústico)  

- Simplificação do REAP e adequação das taxas de licenciamento das Câmaras Municipais  

 

h) Ajudas Públicas  

- Análise do prolongamento de ajudas excecionais de 2016 (isenção parcial de Segurança 

Social, ajudas diretas (por vaca), linhas de crédito, antecipação de ajudas…   

- Análise do apoio ao gasóleo agrícola, eletricidade verde,… 

 

h) Política Agrícola Comum   

- Pressão sobre as autoridades comunitárias para libertação cautelosa dos stocks de manteiga 

e leite em pó intervencionados em 2016  

- Criação de Mecanismo de Controlo da Oferta de Leite no espaço europeu   

- Futuro da PAC pós 2020 - Gestão de Riscos/Gestão de Crises, manutenção das ajudas ao 

rendimento.   

 

 

 


